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Com o presente trabalho pretendemos dar a conhecer o panorama do Concelho de Santa 
Cruz, no que tange à apanha de areia e as suas principais consequências. 
 
Tem por objectivo:  
 
- Identificar algumas praias e ribeiras no Concelho de Santa Cruz, afectadas pela apanha 
de areia. 
 
- Relacionar a situação socio-económica da população atingida com a apanha de areia 
de forma descontrolada. 
 
- Relacionar a apanha de areia com as necessidades actuais de construção civil. 
 
- Verificar o impacto a nível socio-económico e ambiental derivado da apanha de areia. 
 
- Propor algumas medidas alternativas para a melhoria da situação decorrente. 
 
A problemática da apanha de areia, sobretudo em Santiago e, em particular, no 
Concelho de Santa Cruz, é um fenómeno de cariz socio-económico e ambiental, que se 
vem tornando cada vez mais relevante nesse concelho, em resposta às necessidades da 
construção civil que se verifica. Muitas famílias rurais, principalmente as mulheres e as 
crianças, estão envolvidas nessa tarefa da apanha de areia, que visa o sustento dos 
familiares, sem se medirem as consequências nefastas desse acto, quer a nível da 
própria saúde quer a nível agrícola, turístico e ecológico. Estas são as principais razões 
que nos levaram a escolher o tema “Apanha de areia no Concelho de Santa Cruz e as 
suas principais consequências”, para o trabalho científico, enquadrado no âmbito das 
exigências do Instituto Superior da Educação, para obtenção do grau de licenciado em 
Biologia. 
 
Com este trabalho, pretendemos dar o nosso contributo para o melhor conhecimento da 
situação de apanha de areia nesse concelho, fornecendo algumas informações que 




contribuam para uma vida saudável da respectiva população e para o desenvolvimento 
do respectivo concelho. 
 
A nossa pergunta de partida é a seguinte: 
 
Quais são os principais impactes socio-económicos e ambientais decorrentes da apanha 
de areia no Concelho de Santa Cruz?  
 
 Esta e outras perguntas de investigação serão respondidas ao longo do desenvolvimento 
deste trabalho. 
 
 Achamos viável a formulação das seguintes hipóteses: 
 
- A pobreza estará na origem da apanha de areia, de forma descontrolada, nesse 
concelho. 
 
- A apanha de areia nas praias estará ligada à intrusão salina. 
 
- A apanha de areia, influencia a produção agrícola, fonte de sobrevivência de muitas 
famílias rurais. 
 
- A degradação das praias, provocada pela apanha de areia, poderá comprometer a 
reprodução de algumas espécies marinhas e conduzi-las à extinção.  
 
Esse trabalho encontra-se estruturado em quatro capítulos, conforme se indica no índice 
do mesmo. 
 
Para a abordagem do tema tivemos como base essencial a pesquisa bibliográfica, a 









1. ENQUADRAMENTO DA ILHA DE SANTIAGO   
  
1.1- Localização Geográfica 
 
 Santiago é a maior ilha do arquipélago de Cabo Verde, com uma área de 991 km². 
Encontra-se a Sul do País, incluído no grupo das ilhas de Sotavento, entre os paralelos 
14º 50’ e 15º 20’de latitude Norte e os meridianos 23º 20’ e 23º 50’ de longitude Oeste 
de Greenwich. 
 
A ilha de Santiago é adelgaçada na direcção Norte/ Sul, tendo o comprimento máximo 
de 54,9 km, entre a Ponta Moreia, a Norte, e a Ponta Mulher Branca, a Sul, e  a largura 
máxima de 29 km, aproximadamente, entre a Ponta Janela, a Oeste, e a Ponta Praia 
Baixo, a Leste. 
 
 Segundo os dados do Instituto Nacional das Estatísticas (INE, 2005), 
administrativamente, Santiago encontra-se dividido em nove (9) Concelhos (Figura 
1.1.1) e onze (11) Freguesias (Tabela 1.1.1), nomeadamente: 
 
- Concelho do Tarrafal (com uma única freguesia, a de Santo Amaro Abade), situa-se 
na parte Norte da ilha e ocupa uma área de 112 km².  
 
- Concelho de Calheta São Miguel (com uma única freguesia, a de São Miguel 
Arcanjo), com uma área de 91km². 
 
- Concelho de Santa Catarina (com uma única freguesia, a de Santa Catarina), situado 
no centro da ilha, com 214,2 km. 
 
- Concelho dos Picos de São Salvador do Mundo (com uma única freguesia, a de São 





- Concelho de São Lourenço dos Órgãos (com uma única freguesia, a de São 
Lourenço dos Órgãos), com uma área de 38,5 km². 
- Concelho de Santa Cruz (com uma única freguesia de Santiago Maior), situa-se a 
Este e possui 109,8 km² de superfície. 
  
- Concelho de São Domingos (com duas freguesias, a de São Nicolau Tolentino e a de 
Nossa Sr.ª da Luz), com 134,5 km² de área. 
 
- Concelho da Praia (com uma única freguesia, a de Nossa Sr.ª da Graça), situado na 
parte Sul, com 97 km² de superfície.   
  
- Concelho de Ribeira Grande de Santiago (com duas freguesias, a de Santíssimo 
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Tabela 1.1.1 – Distribuição dos Concelhos e das Freguesias da ilha de Santiago 
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 Se tomarmos como base de análise a totalidade do País, verificaremos que a ilha de 
Santiago, com menos de um quarto da superfície, alberga mais de metade da população 
residente (Brito, Arminda e Semedo, José Maria, 1995).  
 
Tendo em conta os dados do Censo 2000, a população residente em Cabo Verde era de 
434.625 habitantes e cerca de 54% da população total (correspondente a 234.940 
habitantes), povoa a ilha de Santiago. 
 
A desigualdade da ocupação do espaço e o ritmo do crescimento demográfico em 
relação às outras ilhas, estão relacionados com a migração da população, sobretudo 
devido aos factores de ordem natural (como a água, os solos, os microclimas, o relevo), 
de ordem política, histórica e, com as melhorias das condições higio-sanitárias e 
médico-medicamentosa.   
 
De acordo com a tabela 1.2.1 (INE- Censo 2000) sobre a população de Santiago, 
podemos analisar o seguinte: 
 
- Santiago possuía um efectivo total de 234.940, sendo o efectivo do sexo masculino de 
46,7 % e do feminino de 53,3%; 
 
- Apresenta uma população jovem, com uma taxa de população em idade activa bastante 
considerável. 
 
- Os habitantes com idade inferior a 20 anos, representam 55,9% da população total, 
sendo 44,7% de idade inferior a 15 anos; 
 
- Os habitantes com idade compreendida entre os 20 e os 64 anos inclusive representam 
38,3 % da população total. 
 




Perante os dados, citados por Fernando Gomes (Monografia, 1999), em Santiago, no 
período de 1990 a 1995, a taxa de crescimento anual foi estimada de 3.02% e de 1995 a 
2000 de 3.13%, verificando um aumento de 0,11%. 
 
Tabela 1.2.1 – População residente de 5 anos por grupo etário da ilha de Santiago  
 














Cabo Verde encontra-se situado numa vasta zona de climas do tipo árido e semiárido 
que atravessa a África desde o Atlântico ao mar Vermelho e se prolonga pela Ásia 
(Ilídio Amaral, 1964).  
 
Santiago, assim como as outras ilhas de Cabo Verde, encontra-se na faixa de climas 
árido e semiárido. Geralmente a aridez no litoral vai diminuindo para o interior da ilha.  
 
O seu clima caracteriza-se por temperatura uniforme durante todo o ano, sendo a média 
anual de 25º C, com precipitação irregular, concentrada num curto espaço de tempo e, 
por vezes nula, com reflexo a nível da agricultura, da pecuária e de outras actividades 
que satisfazem as necessidades básicas do Homem. 
 
 Conhece- se duas estações principais que definem o clima das ilhas: estação húmida ou 
“das águas”, de Agosto a Outubro, a mais quente, relacionada com o avanço da 
convergência intertropical (CIT) e a estação seca ou “das brisas”, de Dezembro a Junho, 
a menos quente, com predomínio dos ventos alísios do nordeste. Essas duas estações 
são separadas pelos meses de Novembro e Julho, que podem ser considerados de 
transição. 
 
 De Outubro a Junho faz-se sentir, com carácter intermitente, o harmatão (lestada), que 
é um vento quente e seco que sopra de Leste. É um vento que acentua a secura normal 
nas regiões baixas da ilha expostas a oriente e é portador de poeiras finíssimas vindas do 
Sahara, chegando a constituir densas nuvens. Esta acção eólica é muito intensa nas 
achadas litorais e sub-litorais da região meridional da ilha. 
 
O relevo e a sua exposição em relação aos ventos dominantes, originam uma grande 
variabilidade climática regional, sendo o litoral árido, os pontos mais altos húmidos e 
precipitações na vertente oriental em contraste com a escassez de humidade na vertente 
ocidental.  
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De acordo com a altitude, diferenciam-se as seguintes zonas climáticas: 
 
- Zona árida – de altitude inferior a 100m e precipitações inferiores a 250mm. 
 
- Zona semi-árida – de altitude compreendida entre os 100 e 200m e precipitações 
entre os 250 e 400mm. 
 
- Zona sub-húmida - de altitude compreendida entre os 200 e 500m e precipitações 
entre os 400 e 500 mm. 
 
- Zona húmida – de altitude superior a 500m e precipitações superiores a 500mm. 
 



























A ilha de Santiago apresenta um contorno periforme, de eixo maior com orientação 
NNW-SSE e com o sector mais longo a Sul. Ela é bastante acidentada e é caracterizada 
por elevações, vales e planuras. Possui o litoral normalmente escarpado a Oeste e a Este 
é constituído por achadas. No seu centro existe o extenso planalto de Santa Catarina. 
 
Monteiro Marques (1990), considerou sete grandes unidades geomorfológicas na ilha 
de Santiago: (I) Achadas Meridionais; (II) Maciço Montanhoso do Pico da Antónia; 
(III) Planalto de Santa Catarina; (IV) Flanco Oriental; (V) Maciço Montanhoso da 
Malagueta; (VI) Tarrafal e (VII) Flanco Ocidental- (Figura 1.4.1). 
 
Caracterização das grandes Unidades Geomorfológicas   
 
Achadas Meridionais (I)- Têm início no sopé meridional do Maciço Montanhoso do 
Pico da Antónia (desde 500 m de altitude) e descem em degraus até ao mar. São 
superfícies estruturais e/ou subestruturais, que no caso vertente, são constituídas por 
escoadas basálticas intercaladas com tufos, pertencentes ao Complexo Eruptivo do Pico 
da Antónia. Alguns dos vales que cortam as achadas estão escavadas nas formações do 
Complexo Eruptivo do Pico da Antónia. 
 
As achadas estão normalmente cobertas por material muito grosseiro. 
 
As achadas litorais (0- 20 m, 20- 50 m e 50-100 m de altitude) podem ainda conter 
material de antigas linhas de costa. 
As bacias hidrográficas mais importantes das Achadas Meridionais são: Santa Clara, 
Fundura, São João, Caniço Grande, Grande (Cidade Velha), São Martinho Grande, 
Trindade e São Francisco, verificando-se que o valor do declive médio dessas bacias é 
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Tabela 1.4.1 – As bacias hidrográficas das Achadas Meridionais 
 
          Bacias hidrográficas 
 
Declive médio (%) 
 
Altitude média (m) 
Santa Clara 8,1 509,8 
Fundura 9,2 360,6 
São João 9,6 500,2 
Caniço Grande 7,5 271,8 
Grande (Cidade Velha) 6,8 379,9 
São Martinho Grande 6,2 411 
Trindade 4,7 242,4 
São Francisco 3,4 148,1 
Fonte: Monteiro Marques, 1990. 
 
Maciço Montanhoso do Pico da Antónia (II) - É a área  montanhosa importante e 
acidentada que culmina no Pico da Antónia, aos 1394 m. 
 
Do ponto de vista geológico-litológico, o maciço é constituído praticamente por 
formações do Complexo Eruptivo do Pico da Antónia. 
 
O maciço eleva-se a partir dos 600 m de altitude e continua-se um pouco para noroeste 
(NW), constituindo o relevo da Palha Carga. Os relevos isolados de Monte Brianda e 
Pedroso podem ainda ser considerados como resíduos da antiga bordeira. 
 
Do ponto de vista geomorfológico, litológico e climático, o Maciço Montanhoso do 
Pico da Antónia pode comportar-se, teoricamente, como um reservatório natural de 
água. 
 
Planalto da Santa Catarina (III) – É constituído por um conjunto de achadas 
compreendidas entre os 400 e 600 m de altitude e constitui a região central da ilha de 
Santiago.  
Esse planalto é limitado a Norte e a Sul pelos maciços montanhosos da Serra Malagueta 




Monte Brianda e Pedroso. Ele é cortado por alguns vales em canhão (bacias 
hidrográficas de Águas Belas e Sansão), no fundo dos quais existem regadios. 
 
 A sua monotonia, em que os declives médios variam entre 2% e 12%,é interrompida 
por algumas estruturas vulcânicas da Formação do Monte das Vacas, como o Monte 
Jagau, Monte Felicote, etc. 
 
Flanco Oriental (IV) da ilha é constituído pelas bacias hidrográficas das Ribeiras de 
São Domingos, Praia Formosa, Seca, Picos, Santa Cruz, Salto, Flamengos e São 
Miguel, em que os declives médios são elevados (Tabela 1.4.2). Essa área é vasta e 
encontra-se totalmente exposta aos ventos alísios que sopram quase permanentemente 
de Outubro a Julho, em que a sua acção benéfica se faz sentir a partir dos 300 m de 
altitude. De forma intermitente, entre Outubro e Junho, a lestada sopra  com certa 
intensidade na região litoral baixa (área de achadas). 
 




Declive médio (%) 
 
Altitude média (m) 
São Domingos 5,1 310,3 
Praia Formosa 8,4 226,2 
Seca 8,6 290,4 
Picos 6,6 347,9 
Santa Cruz 4,2 259,8 
Salto 6,3 202,5 
Flamengos 5,9 319,6 
São Miguel 10,5 327,5 
Fonte: Monteiro Marques, 1990. 
 
Maciço Montanhoso da Malagueta (V)- É constituído por formações litológicas do 
Complexo Eruptivo do Pico da Antónia. Culmina aos 1064 m e é para o Maciço 





No sopé meridional do maciço desenvolve-se o Planalto de Santa Catarina, em que na 
base da sua encosta Norte se estende a região do Tarrafal. 
 
A encosta Norte do maciço possui o coberto vegetal bastante denso, por estar exposta à 
acção dos ventos alísios. 
 
Do lado NE, a unidade desenvolve-se em direcção ao litoral e engloba as bacias 
hidrográficas de São Miguel e Principal e do lado NW acontece o mesmo, mas abrange 
a bacia da Ribeira Grande (Tarrafal)- Tabela 1.4.3. 
 




Declive médio (%) 
 
Altitude média (m) 
São Miguel 10,5 327,5 
Principal 12,8 377,1 
Ribeira Grande 7,0 289,8 
Fonte: Monteiro Marques, 1990. 
 
Os fundos dos vales estão, na totalidade, pavimentados por detritos, com a 
predominância dos blocos, existindo alguns regadios, nos cursos abertos a nordeste 
(NE). 
 
O Maciço Montanhoso da Malagueta, devidamente florestado, pode tornar-se num bom 
reservatório de água, à semelhança do Maciço Montanhoso do Pico da Antónia. 
 
Tarrafal (VI) - trata-se de uma zona de achadas ( Achada Grande, Ponta da Achada, 
Achada Tomás, Achada Belim, etc.), escalonadas entre 20 e 300 m de altitude, com 
declives médios entre 2% e 5% e constituídas por formações do Complexo Eruptivo do 
Pico da Antónia. Nessa paisagem realçam-se algumas estruturas vulcânicas do 
Complexo Eruptivo do Pico da Antónia, sendo a mais imponente a estrutura de 





A estrutura de achadas ocidentais, entre 20 e 100 m de altitude, domina uma extensa 
plataforma de abrasão marinha, coberta por depósitos recentes de enxurrada e por 
algumas dunas entre o Tarrafal e o Chão Bom. 
Quanto à bacia hidrográfica, existem, para além da Ribeira Grande, três pequenas bacias 
que cortam as achadas e/ou que se encaixam entre morros, nomeadamente as bacias de 
Lobrão, Fazenda e Fontão (Tabela 1.4.4). 
 
Os alísios favorecem apenas a fachada NE da unidade, estando a maior área exposta a 
Oeste, correspondendo-lhe a acentuada aridez. 
 









Lobrão 6,3 150,0 
Fazenda 7,2 197,6 
Fontão 5,2 171,8 
Fonte: Monteiro Marques, 1990. 
 
Flanco Ocidental (VII) - representa a transição entre o planalto de Santa Catarina e o 
mar. É uma região extremamente árida, muito declivosa e que desce abruptamente para 
o mar. 
 
Do ponto de vista litológico-geológico encontram-se, de forma esparsa, formações do 
complexo filoniano de base, sobre o qual jazem escoadas lávicas e tufos do Complexo 
Eruptivo do Pico da Antónia e mantos de fácie basáltica da Formação da Assomada. 
 
As bacias hidrográficas mais significativas nessa unidade são as das Ribeiras de Cuba, 









Tabela 1.4.5 – Bacias hidrográficas do Flanco Ocidental 
             
Bacias hidrográficas 
 
Declive médio (%) 
 
Altitude média (m) 
Cuba  11,8 469,9 
Laxa  15,0 319,8 
Barca 9,3 441,4 
Sansão 4,2 384,9 
Águas Belas 5,4 426,6 
Selada 12,3 349,6 
Angra 16,7 214,8 

























Fig.1.4.1. As grandes Unidades Geomorfológicas de Santiago 
 










A ilha de Santiago é composta por formações eruptivas, com predomínio de rochas 
basálticas e piroclastos intercalados (brechas, tufos, lapilli). 
 
As formações mais antigas encontram-se em zonas desnudadas, sobretudo no leito das 
ribeiras. Nessas formações, realçam-se os filões, embora estejam presentes por toda a 
ilha. 
 
As rochas afaníticas abrangem uma maior área emersa, enquanto que, as faneríticas 
ocupam uma menor parte da ilha. 
 
As rochas calcárias são visíveis em pequenas quantidades, depositadas sobre o litoral 
anteriormente ocupadas por rochas basálticas. 
 
As formações sedimentares não constituem elementos essenciais na geologia de 
Santiago. Entretanto, têm muita importância, sobretudo as marinhas, por conterem 
fósseis. 
 
As rochas metamórficas quase que não existem, observando-se ligeiras acções do 
metamorfismo de contacto. 
 
De acordo com a tabela estratigráfica da ilha de Santiago (Tabela 1.5.1), a sequência 
estratigráfica dos acontecimentos geológicos de Santiago encontra-se estabelecida das 
formações mais recentes (1) às mais antigas (7), sendo: 
 
1- Formação dos Sedimentares Recentes – Possui duas fácies: a terrestre, 
formada por aluviões, areia, dunas, depósitos de vertente, depósitos de 
enxurrada e, a marinha, constituída por areias e cascalheiras da praia. 
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2- Formação do Monte das Vacas (MV) – Com as duas fácies, em que na fácie 
terrestre se encontram cones de piroclastos e pequenos derrames associados e 
na marinha os níveis de praia de 2 a 80 m. 
 
3- Formação da Assomada (A) - Apenas possui a fácie terrestre, com mantos e 
piroclastos basálticos. 
 
4- Formação do Complexo Eruptivo Principal (PA) – Compreende as duas 
fácies, sendo a terrestre com piroclastos e escoadas; mantos e alguns níveis de 
piroclastos; tufo- brecha (TB); fonólitos, traquitos e rochas afins; série espessa 
de mantos e alguns níveis de piroclastos. E, a fácie marinha, com 
conglomerados e calcarenitos fossilíferos; Mantos superiores; conglomerados, 
calcários e calcarenitos; Mantos inferiores, conglomerados e calcarenitos 
fossilíferos. 
 
5- Formação dos Órgãos (CB) – Apresenta na fácie terrestre os depósitos de 
enxurrada, tipo lahar com mantos intercalados, enquanto que, na fácie marinha 
apresenta conglomerados; calcários e calcarenitos fossilíferos. 
 
6- Formação dos Flamengos (λ Р) – Contém apenas a fácie marinha, com: 
mantos; brechas e piroclastos. 
 
 
7- Formação do Complexo Eruptivo Interno Antigo (CA) – Abarca somente a 
fácie terrestre, com: fase lávica, basáltica (filões, chaminés, mantos); filões 
traquitos; carbonatitos (pitões e filões); brechas profundas; brechas granulares; 




Tabela 1.5.1 – Tabela estratigráfica da ilha de Santiago 
Formações Fácie terrestre Fácie marinha Idade  
Sedimentares 
Recentes 
Aluviões, areias, dunas, 
depósitos de vertente e 
depósitos de enxurrada 
















Terraços; Cones de 
piroclasto e pequenos 
derrames associados 






















E- Piroclastos e escoadas                                                                                                                                                                                                               
D- Mantos e alguns níveis 
de Piroclastos                                                                                                                                                                                                      
C- Tufo-brecha (TB)                                                                                                                                                                                                                       
B- Fonólitos, traquitos e 
rochas afins                                                                                                                                                                                                
A- Série espessa de mantos 
e alguns níveis de 






calcários, calcarenitos                       
Mantos inferiores    
Cong., e calcarenitos  
fossilíferos  
Órgãos (CB) 
depósitods e de exurrada, 




fossilíferos  Miocénico 
  
Flamengos   





Antigo   (CA) 
Fase lávica, basáltica 
(filões, chaminés, mantos)                       
Filões traquitos (chaminés 
e filões)                                         
Carbonatitos (pitões e 
filões)      
 Brechas profundas                      
Brechas granulares                      












2. ENQUADRAMENTO DO CONCELHO DE SANTA CRUZ  
 
2.1- Localização Geográfica 
 
O Concelho de Santa Cruz ocupa uma área de 149,3 km², correspondente a 15,1% da 
área total da ilha de Santiago e a 3,7% da área total do arquipélago. 
 
Localiza-se na zona nordeste de Santiago, entre os paralelos 15º 5’ e 15º11’ de latitude 
Norte e os meridianos 23º 38’ e 23º 30’ de longitude Oeste de Greenwich. 
 
Encontra-se limitado a Norte pelo Concelho de São Miguel, a Sul pelo Concelho de São 
Domingos, a Oeste pelo Concelho de Santa Catarina e a Este pelo mar. 
 
Esse concelho alonga-se entre Areia Branca, a Norte, e a Ponta Tori (Mangue), a Sul e 
estende-se no sentido Este- Oeste para o centro da ilha até  ao Pico da Antónia. 
 
Em termos de agrupamentos populacionais está repartida em três grandes zonas: 
 
1- Sul – Aguada/ Monte Negro, Achada Monte Negro, Librão, São Cristóvão, Renque 
Purga, Achada Fazenda, Achada Ponta, Achada Igreja, Ribeira Seca, Rocha Lama, 
Macati, Caiumbra, Porto Madeira e Salto. 
 
2- Norte – Terra Branca, Santa Cruz, Cancelo, Ribeirão Boi, Boa Ventura, Saltos 
Abaixo, Achada Laje, Ponta Salto, Covão Sanches, Achada Bel-Bel, Rebelo e 
Serrelho. 
 












2.2.1- Caracterização geral 
 
O Concelho de Santa Cruz compreendia duas Freguesias: Santiago Maior e São 
Lourenço dos Órgãos. Sendo esta última, actualmente, elevada oficialmente à categoria 
de Município, passando o Concelho de Santa Cruz a ter novos contornos limítrofes, 
formado apenas pela Freguesia de Santiago Maior, reduzindo-se quase para metade a 
sua extensão e, como é óbvio, reduzindo o número de habitantes. 
 
Segundo o Censo 2000, o Município de Santa Cruz possuía uma população de 32.965 
habitantes, sendo 47,1% do sexo masculino e 52,9% do sexo feminino e previa-se um 
crescimento paulatino da população até o ano 2010, atingindo aproximadamente 39.991 
habitantes residentes.  
Observa-se assim, uma população bastante jovem, com grande concentração da 
população nas faixas etárias compreendidas entre os 0 e os 24 anos aproximadamente. 
Isto significa que a população activa é vasta. Numericamente, a população activa é de 
68,1% (de 15 a 65 anos de idade) e está abaixo da média nacional com 68,9% (Câmara 
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Ao analisar o gráfico, constata-se que a população é maioritariamente feminina, com 
3% a mais do que a masculina. Contrariamente se verifica em relação à taxa do 
emprego, em que os homens são maioritários. 
 
 2.2.2- A População da Freguesia de Santiago Maior 
 
Partindo da evolução demográfica, nota-se que a população actual aumentou cerca de 
12,5%, em relação à data do Censo (Câmara Municipal de Santa Cruz), devido à 
evolução nas áreas de saúde, educação e formação profissional, formas evoluídas de 
prestação de serviços com o nascimento das pequenas empresas, as ligações 
domiciliárias da rede de água canalizada, da energia eléctrica e a instalação das 
instituições sociais no concelho, que contribuem para a melhoria de vida da população.  
  
Segundo a Câmara Municipal de Santa Cruz, esse concelho possui cerca de 28.000 
habitantes, a meio dos censos (projecção ao ano 2005), sendo as zonas mais populosas a 





Gráfico n.º 2.2.2.1 – Densidade populacional por localidades da Freguesia de 
Santiago Maior, no ano 2000.  
 
 
Fonte: Câmara Municipal de Santa Cruz, 2006. 
 
A Freguesia de Santiago Maior está dividida em três zonas administrativas: Norte, 
Centro e Sul. Em cada zona existem localidades com características urbanas e rurais, 
em que nas primeiras registam maior aglomeração de pessoas. As zonas urbanas 
são: Vila de Pedra Badejo, com maior percentagem da população, seguido de 
Achada Fazenda, Cancelo, Santa Cruz e Chã da Silva.  
 
Com base no gráfico nº 2.2.2.2 (Pirâmide Etária da População de Santiago Maior), 
observa-se que as faixas etárias entre os 5 e os 24 anos, apresentam uma maior 
percentagem da população. A população activa é vasta e constata-se uma população 











Gráfico 2.2.2.2 – Pirâmide Etária da população de Santiago Maior 
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Fonte: Câmara Municipal de Santa Cruz, 2006. 
 
Cabo Verde contém cerca de 55% de população urbana. Todavia, 75,1% da população 
de Santa Cruz vive no meio rural, o que faz com que a sua principal actividade 
económica incida no sector primário: agricultura, pecuária, pesca e silvicultura. O 
comércio ocupa o segundo ramo de actividade, a administração pública, o terceiro e, a 
construção, o quarto principal ramo de actividade económica, o que não acontece a 
nível nacional, em que se predomina o sector dos serviços, seguido do sector secundário 
e o primário em última instância – (Câmara Municipal de Santa Cruz, 2006). 
 
Sublinha-se que a agricultura é sem dúvida uma forte potencialidade desse concelho, 
apesar dos diversos constrangimentos, nomeadamente, a escassez de água e o alto teor 
de sal na água usada para irrigação, entre outros, contribuindo para a sua degradação. 
 
Santa Cruz possui a maior área agrícola do País, ocupando um lugar importante na 
cultura de produtos hortícolas e de bananeiras. 
Pratica-se a agricultura em dois tipos tradicionais: a agricultura de sequeiro e a de 
regadio. A agricultura de sequeiro é praticada, normalmente, nos três meses de “as- 
águas, de Agosto a Outubro, com predomínio das culturas do milho e feijões e está 




ao longo do ano, com predomínio de horticultura e de culturas de bananeiras. 
Desenvolve-se graças à introdução do sistema da rega gota-a-gota. Mas, uma vasta área 
do terreno arável não foi, até então, abrangida por esta técnica, devido ao fraco poder 
económico dos agricultores.  
 
A população desse concelho é afectada por diversos problemas sociais, entre os quais, 
os principais são: a pobreza, o desemprego e a desnutrição (apesar de uma evolução 
































O clima existente no Concelho de Santa Cruz é do tipo semiárido e árido, com 
precipitação variável. 
 
Esse concelho possui, à semelhança de todo o país, duas estações bem distintas: 
 
- A estação seca ou das brisas, em que se predomina a acção dos ventos alísios do 
nordeste e que geralmente sopram durante todo o ano. É a menos quente e decorre de 
Dezembro a Junho; 
 
A estação das chuvas ou das águas, que decorre num curto período de tempo, de Agosto 
a Outubro, com chuvas irregulares, relacionados com a convergência intertropical. 
 
Os meses de Novembro e de Julho são considerados de transição. 
 
A sua temperatura média anual é de 25º C. 
 
A associação dos ventos alísios do nordeste e as massas do relevo, originam uma 
variabilidade climática regional: a aridez no litoral, a humidade e vegetação nos pontos 


















O Concelho de Santa Cruz é caracterizado por relevos acidentados, em que se podem 
realçar as elevações seguintes: Cutelo Longuera, (1320 m), Montanhinha (717 m), 
Rasto (723 m), João Façanha (464 m), Montanha (445 m), Monte Nhagar (434 m).  
 
Existe uma determinada extensão em direcção nordeste sudoeste, a parir da qual nasce 
uma das Ribeiras de extrema importância de Santiago, em termos de recursos hídricos e 
da prática da agricultura – a Ribeira Seca. 
 
Existem ondulações recortadas ao longo do percurso Norte-sul, com alguns vales que 
partem do Pico da Antónia, que terminam em terras baixas, em que se abrem várzeas de 
fundo plano que comunicam com o mar (Ilídio Amaral, 1964). 
 
Esse concelho possui uma rede hidrográfica bastante densa e vales muito expressivos, 
que desempenham um papel importante na economia agrária do concelho e da própria 
ilha de Santiago. 
 
Também se destacam as achadas, que são superfícies planálticas a baixa e média 





















As rochas que predominam no Concelho de Santa Cruz são os mantos basálticos sub-                     
aéreos e os mantos basálticos submarinos. É de realçar que algumas rochas se 
encontram bem representadas nesse concelho, como areia, cascalheira da praia, argila, 
material piroclástico e aluviões. 
 
A tabela estratigráfica do Concelho de Santa Cruz (Tabela 2.5.1) apresenta as seguintes 
unidades geológicas do concelho, descritas das mais antigas (1) às mais recentes (6): 
 
6- Formação dos Sedimentos Recentes- com as duas fácies, em que a terrestre é  
representada por aluviões, depósitos de vertente; calcários, conglomerados fossilíferos; 
calcários e calcarenitos fossilíferos e conglomerados e, a marinha com areia da praia, 
cascalheira da praia; duna fóssil. 
 
5- Formação do Monte das Vacas (M V)- com apenas a fácie terrestre, possuindo 
cones de piroclastos e escórias. 
 
4- Formação do Complexo Eruptivo do Pico da Antónia (PA) - com ambas as fácies. 
A terrestre possui mantos subaéreos e piroclastos indiferenciados; basalto, basanitos, 
basanitóides e depósito brechóide. A marinha – com mantos basálticos submarinos 
inferiores. 
 
3- Formação dos Órgãos (C B) - Também apresenta as duas fácies. A terrestre possui 
depósito conglomerático- brechóide, enquanto que, a marinha possui conglomerados, 
calcarenitos fossilíferos. 
 
2- Formação dos Flamengos (λР) – com apenas a fácie marinha, com mantos de 
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1- Formação do Complexo Eruptivo Interno Antigo (CA) - contém apenas a 
fácie terrestre, representada por gabros alcalinos e olivínicos, complexo 
filoniano de ancaratritos, limburgitos, etc. 
 
Tabela 2.5.1 – Tabela estratigráfica do Concelho de Santa Cruz 
Formações Fácie terrestre Fácie marinha Idade  
Sedimentos 
recentes 
Aluviões, depósito de 
vertente 

































Mantos subaéreos e 
piroclastos 
indiferenciados 
                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                     
Basaltos, basanitos, 
basanitóides, depósito 










































3- GEOLOGIA ECONÓMICA DO CONCELHO DE SANTA CRUZ 
 
3.1- Considerações gerais 
 
Segundo Cesário Moreira (Monografia, 2005), a Geologia Económica é uma área da 
Geologia que se ocupa do estudo da possibilidade de aproveitamento dos recursos 
rochosos e hídricos existentes, procurando a forma mais adequada dos mesmos serem 
aproveitados pelo Homem. 
 
Geralmente, esses recursos rochosos são utilizados na construção civil e na confecção 
de peças de artesanato. 
 
A Geologia Económica baseia-se no aproveitamento de jazidas minerais, com auxílio de 
cartas geológicas, que indicam as regiões onde se encontram os diversos tipos de 
rochas. 
 
No Concelho de Santa Cruz, ainda, não foram detectados jazigos minerais metálicos 
economicamente exploráveis. 
 
Entretanto, segundo António Serralheiro (1976), existem minerais metálicos, em 
quantidades apreciáveis de exploração que são magnetite e ilmenite incorporados em 
algumas areias negras de praias.  
 
Nesse concelho, existem jazidas de rochas que podem ser aproveitadas como rochas 
ornamentais e industriais. 
 
Em relação às pedreiras, existem no concelho algumas economicamente exploráveis, 
como as de Radonda, Porto Fundo, Monte Negro e Coqueiro. Na sua exploração, são 
utilizados explosivos que provocam a poluição sonora e durante a qual há emissões de 





Entretanto, aponta-se como aspectos positivos da exploração dos recursos rochosos a 
geração de emprego aos munícipes e a sua aplicação na construção civil (construção de 
habitações, dos grandes edifícios, calcetamento de estradas e ruas, ornamentação dos 
espaços livres, etc.). 
 
A exploração dos recursos rochosos, de forma descontrolada, causa o desequilíbrio 
ambiental, pelo que se deve analisar cuidadosamente todo o projecto de Geologia 
Económica, a fim de minimizar o impacto ambiental. 
 
3.2- Aproveitamento de algumas rochas 
 
3.2.1- Os basaltos 
 
Os basaltos ocupam uma grande superfície das ilhas de Cabo Verde.    
  
À semelhança do País, essas rochas abundam na ilha de Santiago e no Concelho de 
Santa Cruz, em particular. Elas são de grande importância, na medida em que são as 
mais utilizadas na construção civil no concelho. 
 
O basalto constitui a matéria-prima tanto para produção de paralelepípedos, que 
normalmente são utilizados no calcetamento das estradas e das ruas, como para 
produção de blocos basálticos, utilizados na construção civil. 
 
O preço de cada paralelo é de 5$00 CVE, correspondendo a 2500$00 CVE por uma 
carrada normal. 
 
Também, nesse concelho, é explorado o basalto em laje, por exemplo na pedreira do 









3.2.2- Os Piroclastos 
 
Existem zonas de rochas piroclásticas no Concelho de Santa Cruz, mas a única que é 
actualmente explorada é a de Ponta Alto, com piroclastos bastantes alterados (Cesário 
Moreira, Monografia, 2005). Essa exploração destina-se ao fabrico de blocos para a 
construção civil. 
 
A forma como esses piroclastos vêm sendo explorados, não é a mais adequada, uma vez 
que ao cavarem o solo, se formam cavernas, podendo haver a qualquer momento o 
desabamento do tecto, pondo em perigo a vida dos próprios exploradores. 
 
3.2.3- As areias 
 
As areias negras originam-se a partir das rochas basálticas, devido à acção dos agentes 
erosivos, como o vento, a água e os seres vivos. De acordo com a sua origem, 
apresentam maior ou menor concentração dos minerais. E, como vimos anteriormente, 
nesse concelho, existem minerais metálicos como magnetite e ilmenite incorporados em 
algumas areias negras de praias. 
 
A maioria das praias do Concelho de Santa Cruz é de areias negras, possuindo assim, 
grande quantidade dessas areias, em relação aos outros concelhos da ilha de Santiago. 
Essas areias são economicamente exploráveis por muitas famílias do Concelho, 
sobretudo as das zonas costeiras e que vivem em condições económicas deploráveis. 
 
Também existem areias das aluviões, que se encontram no leito das ribeiras, 
nomeadamente nas ribeiras de Santa Cruz, Salto, Seca, Cumba, Ribeirão Boi, entre 










3.3- Aproveitamento dos recursos hídricos 
 
3.3.1- Os recursos hídricos superficiais 
 
A água proveniente das chuvas alimenta a agricultura, em quase todo o País, 
principalmente as culturas de sequeiro. 
 
No Concelho de Santa Cruz, quase todos os anos, perde-se uma grande quantidade de 
água proveniente das precipitações, que vai para o mar. De forma que, a captação e a 
utilização posteriores dessas águas seriam iniciativas louváveis para a preservação e 
reaproveitamento desse recurso considerado raro no nosso arquipélago. É assim que, 
nesse concelho, para a melhoria do aproveitamento da água, vêm-se praticando a técnica 
de rega gota a gota em algumas zonas agrícolas, em substituição do sistema de rega 
tradicional, construindo cisternas, tanques de água e, finalmente, a barragem - 
“Barragem de Poilão de Cabo Verde”, a maior infra-estrutura hidráulica do arquipélago. 
Embora, com a nova divisão administrativa, a referida barragem passe a pertencer ao 
território de São Lourenço dos Órgãos, é certo que beneficiará o Concelho de Santa 
Cruz.  
 
3.3.1.1 A Barragem de Poilão de Cabo Verde 
 
A Barragem de Poilão está localizada na sub-bacia da Ribeira Seca, na ilha de Santiago 
(Estudo do Impacte Ambiental, Barragem do Poilão, 2005). 
 
Segundo a Revista santa Cruz (Câmara Municipal de Santa Cruz, Julho de 2006), a 
Barragem de Poilão encontra-se no limite da fronteira entre os Concelhos de Santa Cruz 
e de São Lourenço dos Órgãos, no interior da ilha de Santiago. 
 
A construção da barragem realizou-se graças à cooperação Sino - Cabo-verdiana.   A 
obra foi executada por trabalhadores chineses (cerca de200), cujo lançamento da 
primeira pedra foi em 28 de Dezembro do ano de 2004 e a sua conclusão em Março de 





O principal objectivo da construção da referida barragem é a retenção de águas 
superficiais para a sua posterior utilização na agricultura no vale da Ribeira Seca. 
Também, pretende-se operar uma expressiva mudança ecológica na localidade, como 
mudança paisagística e aumento dos recursos hídricos no percurso inferior da bacia 
(Estudo do Impacte Ambiental, Barragem do Poilão, 2005).  
 
De acordo com a Revista anteriormente citada, essa barragem possui a capacidade para 
armazenar 1,7 milhões de metros cúbicos de água da chuva de escorrimento superficial, 
permitindo a duplicação da área irrigada do concelho e a criação de mais de 68 novos 
hectares de terreno para outros tipos de cultura. Possui 153 m de comprimento e 26m de 
altura. Tem dois parâmetros: a montante, situado do lado do Concelho de São Lourenço 
dos Órgãos, onde fica a albufeira com mais de1.500 m de extensão e, a jusante, do lado 
de Santa Cruz, onde se encontram o descarregador da barragem e duas saídas com 
válvulas de comando para o controlo da irrigação, de pelo menos, 20 hectares de 
terreno. 
 
A barragem trará muitos benefícios para a população dos Concelhos de Santa Cruz e de 
São Lourenço dos Órgãos e, para os Santiagueses, no geral. Pois, com a queda das 
primeiras chuvas, vai reter a água de escorrimento superficial que outrora desembocava 
no mar, contribuindo para a sua infiltração nos terrenos, facilitando assim a recarga dos 
furos, o que permite a redução da bombagem excessiva dos mesmos.  
 
Estima-se que mais de 126 famílias beneficiarão de mais água para a agricultura, que 
facultará o uso de métodos modernos na irrigação, contribuindo para o aumento da 
produção agrícola.  
 
Também garante emprego a mais de 120 famílias das áreas vizinhas.  
 
Por conseguinte, haverá melhoria nas condições sócio-económicas e ambientais, 
nomeadamente no que diz respeito à dieta alimentar, saúde e bem-estar da população.  
 
Ainda um outro benefício que a barragem traz para a agricultura, segundo a afirmação 
do Delegado do Ministério da Agricultura realçada na Revista “Santa Cruz”, é a 




de água. “ É que a água da barragem vai permitir um pouco de lavagem do sal, que 
prejudica sobretudo as plantações de bananeira”. 
 
 A nível do ambiente, poderá ocorrer mudanças climáticas nas áreas limítrofes, fazendo 
da Ribeira Seca, um dos pontos de interesse turístico, o que contribui para o aumento da 
economia nacional. 
 
No entanto, com a construção da barragem houve perda de alguns hectares de área 
agrícola irrigada, localizada a montante. 
 
No âmbito da concepção técnica da referida barragem, não foram previstos os sistemas 
de tratamento da água para o consumo doméstico ou para o abastecimento dos núcleos 
populacionais, pelo que as comunidades rurais devem ser instruídas e alertadas sobre a 
qualidade dessa água, de modo que ela não seja utilizada para o uso doméstico. 
Segundo o Estudo do Impacte Ambiental (Barragem de Poilão, 2005), não são 
desprezíveis as necessidades de manutenção da qualidade da água, até para assegurar a 
sobrevivência da Barragem. A conservação da qualidade da água deste reservatório vai 
depender do comportamento das comunidades rurais existentes, a montante, e das 
actividades humanas praticadas nas áreas limítrofes da respectiva Barragem. Pois, o uso 
de agro-químicos na agricultura, como as pesticidas, o abeberamento dos animais nas 
margens do lago e, a não existência de sistemas adequados de evacuação de excretas e 
de lixo, facilitam a contaminação das águas superficiais e subterrâneas, levando ao 
aparecimento de algumas doenças como o paludismo, a febre-amarela e encefalites, 
através da proliferação do mosquito e de outros vectores. Realça-se que as áreas 
circundantes da Ribeira Seca foram as mais atingidas aquando das epidemias do 
paludismo registadas em 1978 e 1988, no seguimento das grandes chuvadas e sendo 
verificados alguns casos esporádicos em 2004 e início de 2005. Perante este facto, há 
necessidade de evitar a concentração de animais e dos vectores de doenças 
transmissíveis, como os mosquitos, para a manutenção da qualidade de água e 
preservação da saúde pública.  
 
De acordo com o Estudo do Impacto Ambiental (Barragem de Poilão, 2005), o Plano de 




deve ser feito em concertação com os serviços de saúde da localidade, evitando deste 
modo as doenças transmissíveis, supracitadas.   
 
Com a queda das primeiras chuvas, pudemos observar “in loco”, a retenção da água pela 
referida barragem (foto 3.3.1.1.1). 
 
Foto 3.3.1.1.1 – A Barragem de Poilão após a queda das primeiras chuvas  
     
Fonte: Emílio Fernandes 
 
3.3.2- Os recursos hídricos subterrâneos 
 
      A exploração de água subterrânea nesse Concelho é realizada sobretudo através dos 
furos, poços e nascentes.  
 
O Concelho de Santa Cruz dispõe de limitados solos aráveis nas planícies, onde se 
pratica a agricultura de regadio, dependente da água extraída do subsolo, 
principalmente, através dos poços e dos furos. Cita-se na tabela 3.3.2.1, alguns  dos 
furos do concelho que são de grande interesse económico. Eles abastecem uma boa 




Tabela 3.3.2.1 – Distribuição dos furos por localidades e o caudal explorado 
 
 
Fonte: Câmara Municipal de Santa Cruz – Associação dos trabalhadores de Justino 







Com a seca e a extracção descontrolada de inertes e perante os seus impactos negativos, 
a Câmara Municipal do Concelho, com apoio do Governo e das cooperações 
internacionais, deu prioridade à resolução do problema da água, no que tange a sua 
melhor distribuição em quantidade e qualidade, quer para a irrigação, quer para o 
consumo doméstico, fazendo-a chegar às mais dispersas localidades do concelho, como 
Monte Negro, Cancelo, Covão Sanches, Achada Bel-Bel, Terra Branca, Serrelho, 
Achada Laje, Achada ponta, Saltos, Renque Purga, por ligação domiciliária ou 
transportada. 
 
Actualmente mais de 80% da população de Santa Cruz está abastecida com água 
potável, sobretudo nas zonas planas que têm ligação à rede domiciliária. As restantes, 
por serem zonas altas, são abastecidas através de autotanques, em reservatórios (in 
Revista Santa Cruz, Julho de 2006). 
 
Entretanto, existem deficiências em termos de abastecimento de água para a rega e 
consumo doméstico, de equipamentos e infra-estruturas para o seu armazenamento, 
controlo e distribuição, principalmente nas zonas mais isoladas, embora a Câmara 
Municipal do concelho disponha de um serviço autónomo de água com um laboratório 
de controlo da qualidade desse valioso produto. 
 
Não obstante, o INGRH faz o controlo hidrológico (dos furos de exploração, das 
nascentes e dos poços), embora, com algumas dificuldades materiais. Esse controlo 
hidrológico permite observar a evolução do nível freático dos pontos de água e a 
evolução da qualidade de água. Os dados obtidos, auxiliam na planificação, gestão e 
conservação dos recursos hídricos. 
 
De acordo com o relatório de actividades (Divisão dos recursos hídricos, 2005), o 
INGRH vem fazendo um controlo apertado nos furos do Concelho de Santa Cruz, nas 
Ribeiras Seca – AI e Santa Cruz – AK, pelo que são, muitas vezes, explorados com 
caudais e horas de bombagem elevadíssimos e são locais onde se verifica o problema da 
















PT- 52  Caiumbra 1, 180 
FBE- 56 Caiumbra 1, 220 
FT- 371 Órgãos Pequeno 1, 000 
FT- 372 Várzea Igreja 1, 350 
FT- 84 João Teves 1, 150 
FT- 80 Buguende 1, 200 
FT- 21 Pico de Antónia 1. 320 
FT- 23 São Jorge 1. 140 
FBE- 26 São Jorge 1, 460 
FT- 15 Serrado 1, 480 
FBE- 146 Librão Órgãos  1, 000 
FBE- 169 Paulado 1, 190 
FT- 63 Cutelo Coelho 1, 120 
FT- 09 Macati 1, 040 
SP- 17 Achada Colaço 1, 890 
FBE- 159 Jaracunda 3, 680 
FT- 12 Jaracunda 1, 150 
FT- 374 Ribão Almaço 1, 440 
FBE- 158 Jaracunda 2, 080 
FT- 373 Rubão Bilim 900 
SP- 09 Lagoa GIL 1, 800 
SP- 34 Várzea Nova 1, 040 
FT- 59 Poilãozinho 890 
PT- 33 Ribeira dos Picos 980 
FT- 93 Tamareira 910 
FT- 169 Chã da Silva 880 
SP- 50 Bulanha 3, 970 
PT- 31 Ribeira Seca 860 
FT- 198 Biogaz 1, 940 
FT- 65 Pinga Mel 1, 380 
FT- 67 Ribeirão Boi 1, 050 
FT- 47 Saltos 1, 510 
FT- 49 Saltos 1, 830 
FBE- 147 Aguada 1, 190 
FT- 78 Mangue M. Negro 2, 090 
FT- 368 Mangue M. Negro 1, 370 
 














4- APANHA DE AREIA NO CONCELHO DE SANTA CRUZ E AS SUAS 
PRINCIPAIS CONSEQUÊNCIAS  
 
4.1- Considerações gerais  
 
O crescimento demográfico, sobretudo a partir da década de 90, tem contribuído para o 
aumento de problemas, nomeadamente, abastecimento de água potável, saneamento, 
desemprego, pobreza, pressão antrópica sobre os recursos naturais (florestais e inertes), 
no Concelho de Santa Cruz e em Cabo Verde, no geral. Também, com a seca 
prolongada que se vem verificando no País e, particularmente nesse concelho, houve 
uma baixa na produção agrícola, fonte de sobrevivência de muitas famílias rurais e, com 
a construção civil desenfreada nos centros urbanos, sobretudo no Concelho da Praia, as 
famílias afectadas viram como alternativa de rendimento para a sobrevivência a 
extracção de areia e de brita e, a exploração de pedreiras. 
 
Segundo Arlinda Neves e Luísa Morais (Estudo sobre tipos de actividades rurais e a 
degradação ambiental, 1997), antigamente, as chuvas eram abundantes em Santa Cruz e 
a maioria da população trabalhava para os Morgados e algumas pessoas eram rendeiros. 
Desta forma, o concelho era muito verdejante e com muitas fruteiras. Mas, com a 
escassez das chuvas, os Morgados passaram a cultivar as suas parcelas a montante e a 
controlar os furos. A jusante, as parcelas usufruíam de uma pequena quantidade de 
água, baixando assim a produção. Pois, o Morgado só fornecia água ao rendeiro quando 
não necessitava dela para a rega na sua parcela. Isto gerou conflitos entre os Morgados e 
os rendeiros. A situação foi-se piorando, “chegando ao ponto dos trabalhadores não 
conseguirem um dia de trabalho para ganhar o sustento das famílias. […] E a pobreza 
invadiu os seus lares”. Embora tenha aparecido as FAIMO, não se conseguiu resolver o 
problema de toda aquela população. Em simultâneo, começou o alargamento da 
construção civil pela ilha, sobretudo no Concelho da Praia, com uma procura 
desenfreada da areia. Assim, a população desse concelho começou a dedicar-se à 





4.2- Algumas características socio-económicas das famílias que viviam da apanha 
de inertes na década de 90 
 
De acordo com Arlinda Neves e Luísa Morais (1997), essas famílias eram pobres, 
devido a escassez das chuvas (com implicações negativas na agricultura), baixo nível de 
escolaridade, falta de emprego, falta de formação profissional e, por alternativas raras 
de ocupação económica.  
 
Geralmente as famílias eram numerosas, com elevado número de filhos (3 - 7), porque o 
serviço de protecção materno infantil/ planeamento familiar não era conhecido por 
todas. Por falta de informação sobre o planeamento familiar, o elevado número de filhos 
não era visto, por muitos, como um dos factores da pobreza, nem como resultado de 
uma escolha da família, mas sim como um “Dom Divino”. Entretanto, um número 
significativo de mulheres, era de opinião que o número ideal de filhos seria de dois a 
cinco. 
 
 A elevada taxa de analfabetismo e o baixo nível de escolaridade das famílias, 
dificultavam o seu engajamento no campo profissional, tornando-se a situação cada vez 
mais precária. 
 
A Câmara Municipal de Santa Cruz deu o seu contributo, engajando, na altura, cerca de 
30 (trinta) famílias nas FAIMO e os restantes ficaram “ao Deus dará”. Ainda mais, os 
engajados eram submetidos ao atraso do pagamento dos salários.  
 
As famílias que se ocupavam da apanha de areia, dependiam na sua grande maioria da 
apanha de inertes nas praias desse concelho, mas algumas dedicavam à agricultura, à 
pecuária (embora enfrentando a escassez das chuvas e por conseguinte do pasto), à 
pesca e à “rabidância”. Pois, dos poucos produtos obtidos através dessas actividades, a 
maior parte era vendida na cidade da Praia, pelo motivo de possuir maior número de 
consumidores e de conseguir o seu escoamento por melhor preço. Também, havia 
famílias que compravam produtos hortícolas e vinham vendê-los na Praia, onde 
compravam outros artigos, sobretudo no mercado de Sucupira e na antiga Adega, para a 





É de realçar a dinâmica dessa população em sugerir actividades que poderiam ser 
realizadas para a melhoria das condições socio-económicas das suas famílias, 
relacionadas com a conservação dos produtos agrícolas e do pescado e com a trituração 
das pedras para o fabrico de areia e brita. Havia sonhos, mas, a situação era difícil, uma 
vez que havia falta de crédito para a realização desses sonhos. Porém, o acesso ao 
crédito era difícil para a população rural, sobretudo para as mulheres.  
 
Em termos de infra-estruturas sociais, havia falta de vias de comunicação, o que 
dificultava o acesso aos postos de saúde e policial, farmácia, escola e chafariz, 
obrigando as populações a fazer longas caminhadas. Também se fazia sentir a falta de 
postos de trabalho, de electricidade e de água potável para o consumo, bem como a 




4.3- Análise sobre apanha de areia (década de 90) 
 
Muitos chefes de família, na maioria mulheres, vinham sobrevivendo da apanha de areia 
e brita, nas praias de Santa Cruz, constituindo cerca de 210 (duzentos e dez) casos, 
constatados através do diagnóstico participativo elaborado junto das comunidades do 
concelho (Arlinda Neves e Luísa Morais, 1997). Porém, elas abordam a relação oficial, 
fornecida pela Câmara Municipal, em que 49 (quarenta e nove) chefes de família foram 
autorizados na época, para extracção de areia e brita nas praias de Pedra Badejo, 
correspondentes às zonas da Salina, Ponta Achada, Achada Fátima, Achada Fazenda e 
Achada Igreja. Desses chefes de família, 4 % eram homens e 96% eram mulheres, quem 
mais sofreria (vendo os filhos a padecerem e as casas vazias), com as consequências de 
desestabilização socio-económica, devido a proibição dessa actividade. 
 
Quanto ao rendimento obtido pelos chefes de família, através da prática da apanha de 
areia e brita, era e ainda é muito superior, em comparação com o das FAIMO.  
 
Perante os dados constatados, diariamente saíam cerca de 85 m³ de areia e 60 m³ de 
brita. Tendo em consideração que 1 m³ de areia custa 875$00 (oitocentos e setenta e 
cinco escudos) e que 1 m³ de brita custa 450$00 (quatrocentos e cinquenta escudos), e 
se considerarmos ainda que a exploração das mesmas era de 26 dias ao mês, constata-se 
que anualmente saíam dessas praias 26520 m³ de areia, o que correspondia a 
23.205.000$00 (85 m³ x 26 x 12 x 875$00) e 18.720 m³ de brita, equivalente à 
8.424.000$00 (60 x 26 x12 x 450$00). Se fecharmos a soma das verbas de areia e brita, 
anualmente o valor atingirá cerca de 31.629.000$00 (trinta e um milhões, seiscentos e 
vinte e nove mil escudos). Cabia a cada família cerca de 150.000$00 anualmente e 
consequentemente 12.500$00 mensal, muito superior ao que normalmente recebem nas 
FAIMO (Arlinda Neves e Luísa Morais, 1997). 
 
Face às consequências devastadoras a nível do ambiente, a Capitania dos Portos proibiu 
a apanha de areia nas praias do concelho. Mas, essa actividade continuou sendo 
efectuada às escondidas, à noite, perante a luta pela sobrevivência. Os infractores 




tinham filhos pequenos para sustentar e que essa tarefa lhes proporcionava uma 
facturação imediata.  
Para elucidar o caso, apresenta-se a tabela 4.3.1, onde se fez o balanço da apanha de 
inertes (areia e brita) nas praias de Santa Cruz, durante o mês de Dezembro de 1996, 
após a proibição da mesma, por deliberação da Capitania dos Portos.  
 
As quantidades de inertes registadas poderiam ser maiores, o que não se verificou, 
porque a Câmara Municipal já tinha suspenso a autorização da extracção de areia e brita 
aos grupos de mulheres carenciadas, devido à proibição supracitada. 
 
Tabela 4.3.1 – Balanço da apanha de inertes (areia e brita) nas praias de Santa Cruz, 
durante o mês de Dezembro de 1996 
 
Praias Quantidade em areia Quantidade em brita 
 latas           camiões     carrinhas latas       camiões         carrinhas 
Praia I 1459             13              17 242               1                    2 
Praia II 2452             17             19 105               4                    3 
Fonte: Arlinda Neves e Luísa Morais, 1997. 
 
De acordo com a tabela 4.3.1, podemos verificar que durante o mês de Dezembro, 
foram extraídas cerca de 30 (trinta) camiões de areia e 5 (cinco) camiões de brita em 
duas praias do concelho. 
 
A apanha de inertes era feita por grupos de mulheres, crianças e camionistas, que 
normalmente eram residentes nas seguintes localidades: Salina, Achada Igreja, Achada 
Fazenda e Ponta Achada, sendo os camionistas, a maioria de Santa Cruz, Praia e São 
Domingos. O evento decorria à noite, no período das 20:00 às 23:00 horas (h) e, das 
3:00 às 5.00h de manhã. Para controlar a situação, a Capitania dos Portos colocou 





Os produtos rochosos (areia e brita) eram vendidos pelos camionistas prioritariamente 
na Praia, São Domingos e Pedra Badejo ou, por vezes, utilizados directamente pelos 
beneficiários, na construção das suas habitações. 
Na época, o custo de uma carrada de areia no local oscilava entre os 4.000$00 (quatro 
mil escudos) a 4.500$00 (quatro mil e quinhentos escudos) e era vendido ao preço de 
15.000$00 (quinze mil escudos) pelos camionistas, nos locais de destino, usufruindo-se 
assim de melhor lucro em relação aos exploradores locais. 
 
A proibição da apanha de areia solucionaria, em parte, o problema ambiental, mas por 
outro lado, prejudicaria cerca de 210 (duzentas e dez) chefes de família, cerca de 45 
(quarenta e cinco) camionistas e mais de uma centena de serventes (cerca de três ou 


























4.4- A situação actual da apanha de areia 
 
Hoje, a apanha de areia e de brita, continua a se verificar no Concelho de Santa Cruz, 
mas em condições diferentes. Pois, esse concelho evoluiu bastante e de forma positiva 
nos últimos anos, a nível da saúde, educação, saneamento, criação de postos de trabalho, 
etc., a fim dar respostas às necessidades da população crescente e de tentar superar a 
seca cíclica persistente. Há tropas a vigiar algumas praias, como por exemplo, a Areia 
Grande e o Coqueiro, em situações ambientais críticas, vinte e quatro horas por dia, o 
que dificulta bastante a acção, mas não a torna impraticável. 
   
Essa actividade é praticada em algumas praias do concelho, com realce às praias de 
Areia Branca, Coqueiro e Areia Grande, às escondidas das autoridades e, por vezes, à 
noite e, em algumas ribeiras, nomeadamente as ribeiras Seca, Cumba, Santa Cruz e 
Ribeirão Boi. 
 
Perante as visitas de campo por nós realizadas, numa das praias mais afastadas da Vila, 
constatamos que as mulheres continuam sendo maioritária na realização dessa tarefa, 
com participação de crianças e algumas pessoas da terceira idade.   
 
As pessoas justificaram a prática da actividade por falta de emprego e que têm filhos 
para sustentar, para custear as escolas, medicamentos, vestuário, entre outros e que ali 
se encontra “o pão do filho”. Quanto à recorrência de mão-de-obra infantil justificaram 
que se deve ao facto de serem pobres e que isso veria a aumentar o rendimento.  
   
A maioria revelou-se ser mãe chefe de família. 
 
Algumas pessoas mostraram-se dispostas a praticar outras actividades alternativas, 
como criação de porcos, frangos de carne e de galinhas poedeiras, caso recebessem 
ajuda do Estado, porque não se arriscam ao micro – crédito, por não se confiarem 
plenamente na sua rentabilidade. 
 
Em relação ao ingresso nas FAIMO, algumas disseram ter conseguido, mas aquilo 
aumenta-lhes o problema, uma vez que o salário é muito baixo, duzentos e setenta e 




média, os dois mil escudos diário. Ainda, por vezes, ficam por mais de três meses sem 
receber a remuneração. Por isso, preferem continuar nessa tarefa, mesmo sabendo das 
consequências, sobretudo no que diz respeito à própria saúde. Pois, sentem dores, 
nomeadamente nas costas, no pescoço, no ventre, no peito, nos tornozelos e nas pernas.  
 
Todavia, enfrentam-se vários outros constrangimentos nesse “ganha-pão”, começando 
pela extracção da areia que, em alguns casos ocorre dentro da água do mar. O 
procedimento consiste na introdução da pá na água do mar, até à profundidade onde se 
encontra a areia, por meio de técnicas adequadas, e de fazê-la chegar a uma banheira 
que se encontra à cabeça do companheiro, depois é colocada nas praias, sob forma de 
montículos (foto 4.4.1), onde vai secar, a fim de se tornar mais leve e de facilitar o seu 
transporte para o cume do planalto. Posteriormente, é transportada numa banheira à 
cabeça, subindo uma escarpa de difícil acesso e de longa distância (foto 4.4.2), cujo 
cume plano é o local onde será colocada em montículos (foto 4.4.3), a fim de 
efectuarem a sua respectiva venda. Cada montículo custa 2.000$00 (dois mil escudos), 
sendo 4 montículos equivalentes a uma Toyota Dyna 250, correspondente a 8.000 $00 
(oito mil escudos), cuja revenda oscila entre os 15.000$00 (quinze mil escudos) e os 
20.000$00 (vinte mil escudos) CVE, nos centros urbanos. Também têm de carregar 
água em banheiras à cabeça e fazer as mesmas trajectórias, para regar esses montículos 
de areia, pelo menos duas vezes por dia, de forma a evitar a erosão eólica e, na maioria 
das vezes, têm de ficar de guarda até ao anoitecer, à espera dos camionistas, por causa 
do roubo por outrem. Ainda, “o ganha-pão”, não está salvaguardado, pois, os 
camionistas só lhes pagam o montante, caso conseguirem escapar-se da polícia, caso 
contrário, não recebem nada em troca. 
 
Segundo essas pessoas, bem a pouco tempo, estavam paradas, porque havia tropas em 
missão de serviço, na praia vizinha, que se encontra totalmente degradada e os 
camionistas não se dirigiam aos locais da venda, para não desafiarem as autoridades. 
Exemplificaram casos de agressão física das tropas perante ao desafio de um dos 
companheiros.    
 
Na nossa visita ao leito de algumas ribeiras, encontramos situações idênticas acerca dos 
motivos da apanha de areia, tais como a falta de emprego, a falta de chuva para a prática 




apresentar diariamente no serviço, esperando a resolução do seu problema pelo 
Sindicato, em fim, que buscam pela sobrevivência, porque caso contrário morrem de 
fome. 
 
A Câmara Municipal de Santa Cruz, em parceria com a Promoção social, tem feito um 
levantamento acerca das famílias pobres, que actualmente vivem da apanha de areia 
(cerca de 293 casos), correspondentes às zonas de Cancelo, Santa Cruz, Achada Bel-
Bel, Achada Laje, Ponta Saltos e Achada Fazenda, a fim de sensibilizá-las sobre os 
efeitos da apanha de areia a nível da saúde e do ambiente, propondo-lhes o engajamento 
no projecto de micro-crédito, que visa o desenvolvimento de actividades geradoras de 
rendimento. Também desfrutam de um centro de formação profissional, com 
disponibilização de cursos nas áreas de corte e costura, bordados, carpintaria/ 
marcenaria, paraleleiro/ calceteiro, pedreiro, entre outras áreas, que lhes proporcionam 
perspectivas promissoras de integração na vida activa. 
 




Foto 4.4.2 – Transporte de areia para o cimo do planalto 
 
 






4.5- As principais consequências da apanha de areia no concelho  
 
A ausência de um controlo eficiente na exploração de areia nalgumas praias do 
concelho, particularmente em Pedra Badejo (praia de Areia Grande) originou sérios 
problemas entre a administração local, os agricultores e os camionistas, uma vez que a 
dita exploração vem contribuindo para que os aspectos das praias e da região vizinha 
ficassem altamente degradados (Alberto da Mota Gomes, Projecto de Valorização dos 
Recursos Minerais, Outubro de 1991). 
 
A areia das praias desempenha um papel muito importante, uma vez que, funciona 
como uma barreira natural à entrada da água do mar para o interior dos estuários das 
bacias hidrográficas (evitando a erosão da plataforma) e como filtro da água do mar 
(retendo os sais), dependendo da sua espessura, extensão e da geomorfologia do local.  
 
Também, funciona como barragem na terra, retendo os materiais finos transportados 
pelas cheias, originando solos com capacidades satisfatórias de produção. A sua 
presença no leito das ribeiras implica o aumento da permeabilidade do solo, 
contribuindo para uma maior taxa de infiltração da água das chuvas. 
 
Todavia, a sua extracção de forma desenfreada, provoca consequências negativas a 
nível do ecossistema, tais como: 
 
- A salinização dos solos, ficando impróprios para a prática da agricultura (Foto 4.5.1).  
 
- A salinização da água subterrânea, tornando-a imprópria para o consumo da 
população, abeberamento dos animais e rega (Foto 4.5.2). 
 
- Diminuição da permeabilidade do solo e menor capacidade de infiltração. 
 
- Abaixamento da recarga do lençol freático. 
 
- Alterações do curso do nível de água das cheias, com efeitos nefastos nos terrenos 
agrícolas de regadio situados nas margens do curso de água principal. 




- Erosão do solo. 
 
- Alteração de algumas vias transitáveis e adjacentes no leito das ribeiras, após as 
enxurradas. 
 
- Destruição de habitações a jusante pelas enxurradas, com o aumento da carga 
hidráulica. 
  
- Proliferação de vectores transmissores de doenças, como por exemplo os mosquitos, 
devido à acumulação de água nas depressões causadas pela extracção das areia, pondo 
em risco a saúde pública. 
  
- Degradação do leito das ribeiras (Foto 4.5.3) e especialmente das praias (Fotos 4.5.4 e 
4.5.5), que poderiam servir como ambiente de lazer e de atracção turística, constituindo 
prejuízos na economia regional e, que comprometem a sobrevivência de muitas espécies 
marinhas, particularmente, as nossas tartarugas marinhas, consideradas, hoje, em vias de 
extinção. 
  
- Destruição de habitat, alteração dos ecossistemas dos estuários das bacias 
hidrográficas, contribuindo para a extinção de algumas espécies animais e vegetais e, 
por conseguinte, causa a perturbação geral de todo o ecossistema. 
 
Sublinha-se que o problema da intrusão salina que se verifica na bacia da Ribeira Seca, 
para além da extracção de areia que decorre de uma forma desenfreada, tem como 
principais causas a sobrexploração das águas subterrâneas (Foto 4.5.6), a irregularidade 
na distribuição das precipitações anuais, elevada taxa de evapotranspiração, deficiente 
drenagem dos solos e inadequada gestão dos recursos hídricos.  
 
Pode-se apontar como aspectos positivos da extracção de areia a geração de emprego à 

































Foto 4.5.6 – A sobrexploração da água subterrânea, através de um poço com múltiplas 
bombagens (vários chupadores)  
 







4.6- Medidas decretadas 
 
De acordo com o B.O Nº 2 – I Série (República de Cabo Verde, de 21 de Janeiro de 
2002), o Decreto-Lei nº 69/97 de 3 de Novembro visou disciplinar a extracção e a 
exploração de areia nas dunas, nas praias e nas águas interiores. Mas, com a experiência 
de aplicação do referido Diploma, sentiu-se a necessidade de alargar aquela disciplina 
ao mar territorial e à faixa costeira e, permitiu detectar um conjunto de insuficiências, 
em termos da matéria de concessão e processamento das licenças e da definição de 
critérios a que se deve observar na extracção e exploração de areia. Também, esteve 
presente a intencionalidade de assegurar uma proporcionada compatibilização do novo 
Diploma (Decreto-Lei nº 2/2002) com a Lei de base da política do ambiente e com o 
Decreto Legislativo nº 14/ 97, de 1 de Julho. 
 
De uma forma resumida, aponta-se algumas medidas decretadas pelo Governo, segundo 
o Decreto-Lei nº 2/2002:  
 
- No âmbito de aplicação, esse novo Diploma estabelece a proibição de extracção de 
areia e a sua exploração nas dunas, nas praias e nas águas interiores, na faixa costeira e 
no mar territorial até uma profundidade de dez (10) metros e define um conjunto de 
normas disciplinadoras dessas actividades, quando elas forem permitidas. 
 
- A extracção de areia poderá ser realizada nas dunas, nas praias e nas águas interiores, e 
no mar territorial a partir da profundidade de dez (10) metros e na faixa costeira entre a 
linha normal da maré-baixa e o território terrestre, desde que não crie situações que 
possam afectar o equilíbrio ambiental, observando-se os critérios do artigo 3º: “desde 
que não ponha em perigo a fauna e a flora aquática e marginal e, nas zonas e nos locais 
indicados numa lista constante do despacho conjunto dos membros do Governo 
responsáveis pelas áreas do Ambiente e da Marinha e Portos”. 
 
- A extracção e exploração de areia ficam sempre sujeitas a uma licença prévia, cuja 
concessão e emissão será da competência da Direcção Geral da Marinha e Portos, de 





- O pedido de licença de extracção e exploração de areia será dirigido à Direcção Geral 
da Marinha e Portos, podendo ser entregue na capitania dos portos com jurisdição na 
área, devendo constar a identidade do requerente, a indicação das zonas e dos locais 
pretendidos e, os meios de acção a serem utilizados, no caso de extracção. 
 
- A licença de extracção de areia não poderá ser emitida, se o interessado não apresentar 
o estudo do impacto ambiental anexado ao respectivo requerimento, bem como, se não 
apresentar o pedido de vistoria às unidades de exploração. 
 
- As licenças serão sempre emitidas a título precário, com a condição expressa de não 
prejudicarem os direitos do Estado ou dos terceiros e tendo em atenção o disposto nos 
artigos 1º e 2º deste Diploma. 
 
- Das licenças constarão o volume de areia a extrair em cada zona ou local indicado, o 
prazo de validade, os equipamentos e meios de acção a serem utilizados, a taxa a cobrar 
pela extracção de areia e o preço máximo de venda de areia ao público. 
 
- O transporte de areia deve ser acompanhado da guia de transporte. 
 
- As contra-ordenações previstas no Artigo 16º serão punidas com a coima de 
30.000$00 a 1.500.000$00 e de 10.000.$00 a 1.000.000$00, conforme os casos. 
Acessoriamente, em violação ao disposto neste Diploma, poderão ser apreendidos e 
removidos, por conta e risco do infractor, todos os equipamentos, meios de acção 
utilizados na extracção e no transporte de areia, bem como a própria areia.  
 
- A instauração do processo relativo às infracções ao presente Diploma é da 
competência das autoridades da Polícia de Ordem Pública, das autoridades Marítimas 
com jurisdição na área e da Guarda Costeira. 
 
- As zonas e os locais de extracção e/ou de exploração de areia ficam sujeitos à polícia e 
fiscalização de todas as autoridades com jurisdição nos mesmos. 
 







A situação de pobreza de muitas famílias, no Concelho de Santa Cruz, tem 
condicionado fortemente à prática de apanha de areia de uma forma desenfreada, como 
alternativa para a sobrevivência. Essa prática, também se deve a outros factores de 
ordem socio-económica e climática, dentre os quais podemos citar o baixo nível de 
escolaridade dessas famílias, aliado às fracas alternativas de ocupação das mesmas, a 
seca cíclica que assola o País e o Concelho de Santa Cruz em particular, afectando 
negativamente a agricultura, que é a principal actividade económica praticada nesse 
concelho e que, por sua vez, está intimamente ligada à pecuária.    
 
A prática de apanha de areia de forma descontrolada, em consonância com excesso de 
bombagem e longos períodos de seca, tem causado sérios problemas como a salinidade 
da água e do solo no concelho, sobretudo na bacia da Ribeira Seca, fazendo diminuir as 
potencialidades agrícolas e os recursos forrageiros que condicionam a pecuária da 
região, colocando em risco a segurança alimentar e a saúde das respectivas 
comunidades e, em geral, dos santiagueses. 
 
O processamento da apanha de areia tem reflexo negativo na saúde dos infractores, em 
especial das crianças, afectando o seu desenvolvimento integral. 
 
A degradação das praias provocada pela apanha de areia constitui um dos factores que 
põe em causa o desenvolvimento turístico nesse concelho, que poderia contribuir para o 
aumento da sua economia. 
 
A extracção de areia e brita no leito das ribeiras, nas praias e no mar, de forma 
descontrolada, constitui uma das formas da pressão antrópica sobre o ambiente, que leva 
ao aumento da erosão dos solos, à destruição do habitat e, por conseguinte, à perda da 
biodiversidade. 
 
Por um lado, a extracção de areia representa uma ameaça ao ecossistema, mas, por outro 
lado, é de extrema importância à sobrevivência de muitas famílias em situação socio-





A Barragem do Poilão, construída recentemente na bacia hidrográfica da Ribeira Seca, 
contribuirá para aumentar a quantidade de água subterrânea, o que ajudará a solucionar 
o problema da salinidade da água e do solo, verificado na respectiva bacia, aumentando 
assim a área de cultivo, as produções agro-pecuária, e, consequentemente, haverá 
melhoria na dieta alimentar da população e na saúde pública. 
 
Existe um controlo de fiscalização deficiente perante a extracção de areia, nas praias e 
no leito das ribeiras. 
 
O problema de extracção de areia, apesar de existirem Decretos Legislativos, não será 
solucionado, se o Governo não arranjar actividades económicas, como alternativas 




























Para minimizar as consequências socio-económicas e ambientais da apanha de inertes 
(areia e brita), no Concelho de Santa Cruz, propomos o seguinte: 
 
- Realizar campanhas de sensibilização às populações acerca dos efeitos negativos da 
apanha de inertes nas praias e no leito das ribeiras, de forma descontrolada, e da 
sobrexploração das águas subterrâneas. 
 
- Criar mais postos de trabalho no concelho, nomeadamente, micro-empresas de 
transformação e de conservação de produtos agro-pecuários e de pesca, micro-empresas 
de transformação dos produtos rochosos em areia e brita, que visem contribuir para a 
redução da pobreza da referida população, que por conseguinte, contribui para a 
diminuição da pressão antrópica sobre o ambiente.  
 
- Sensibilizar os emigrantes a investirem no próprio concelho, a nível da pesca, turismo, 
artesanato e micro-empresas. 
 
- Continuar a apostar fortemente na formação profissional das classes mais 
desfavorecidas, sobretudo das mulheres e dos jovens. 
 
- Promover o turismo rural. 
 
- Reabrir as FAIMO. 
 
- Continuar a engajar as famílias que vivem da apanha de inertes no projecto de micro-
créditos, com a finalidade de obter capital para execução de actividades geradoras de 
rendimento, como criação de animais e prática de agricultura com implementação da 
rega gota-a-gota. 
 
- Fazer uma gestão racional dos recursos naturais, a fim de proteger os ecossistemas e as 
futuras gerações. Em relação a apanha de areia nas praias, segundo Arlinda Neves e 




onde pudesse ocorrer a apanha de areia em certas épocas do ano, uma vez que essa areia 
acumulada volta novamente ao mar. 
 
- Implementar medidas legislativas, de forma rigorosa, após a criação de condições de 
trabalho que visem melhorias de vida da população desfavorecida. 
 
- Controlar rigorosamente a exploração excessiva de água nos poços, a fim de 
minimizar o problema da intrusão salina. 
 
- Conservar a barragem de Poilão para o seu uso sustentável. 
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